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Nem a crise causada peēlo vírus chinês impôliuo Tribunal 
de Justiça de São Paulo e o Supremo Tribunal Federal de 
ampliarem os gastos para 2021 


O custo bilionário 
qdo Judiciário 


Alfabetização é prioridade, afirma Nadalin Stop Globalismo 


Em entrevista exclusiva, secretário diz que meta do 
governo Bolsonaro é melhorar o baixo nível 
educação nos primeiros anos escolares 


Com o slogan “Não deixe George Soros pensar por 
você”, a resistência contra a agenda globalista do 
bilionário ganha eco no Brasil 
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. Presidente, resgate o Altar da Pátria! 


É prudente conversar com o inimigo? 


O momento demanda sensatez 


IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


O momento exige austeridade e corte de gastos, mas o 
Poder Judiciário parece viver numa realidade paralela. 
Um mundo à parte dos reles mortais. Enquanto todos 
são obrigados a se adaptar diante da crise econômica 
causada pelo vírus chinês, o Judiciário recusa-se a 


encarar a nova realidade vivida em todo o mundo. 


O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) quer um 
aumento de R$ 6,8 bilhões em seu orçamento para o 
próximo ano. Você não leu errado, caro leitor: R$ 6,8 
bilhões. A proposta é de um orçamento total de R$ 19,8 
bilhões para 2021. É um valor absurdamente elevado, 


principalmente pelo momento em que vivemos. 


O governo do estado propõe um orçamento mais 
enxuto, de R$ 9,2 bilhões. Mas o presidente do TJ-SP, 
desembargador Geraldo Pinheiro Franco, teve a coragem 


de dizer que o valor é insuficiente. Talvez ele queira 


dizer que é insuficiente para bancar os luxos e 


mordomias do Judiciário. 


A reportagem da capa desta edição detalha esse e outros 
absurdos do nosso Poder Judiciário. E mostra que o 
Supremo Tribunal Federal (STF) não fica atrás. 
Acostumada a jantares com lagostas e camarões regados 
à vinho importado, a Suprema Corte pediu ao Congresso 
Nacional a bagatela de R$ 712 milhões para o ano que 
vem. Um aumento de R$ 30 milhões em comparação ao 
orçamento deste ano. Mais de R$ 450 milhões serão 


utilizados para o pagamento da folha. 


Como se vê, no universo paralelo do Judiciário não há 
pandemia, corte de gastos e muito menos economia. 
Afinal, a sociedade é obrigada a bancar os luxos da casta 
privilegiada, que está acima de todo e qualquer cidadão 
brasileiro. Quem deveria dar o exemplo ignora a 


realidade e segue com seus luxos e privilégios. 


Ainda nesta edição, confira a entrevista exclusiva com o 
secretário de Alfabetização, Carlos Nadalin, que chegou 
a ser cotado para assumir o Ministério da Educação após 


a saída de Abraham Weintraub. Ele conta à repórter 


Rayla Alves os planos da pasta, fala sobre sua relação 
com o professor Olavo de Carvalho e explica como 
sobreviveu a quatro ministros da Educação desde o 


início do governo Bolsonaro. 


Não deixe de ler o artigo brilhante do jurista Rogério 
Greco, professor de Direito Penal. Greco traz uma 
análise precisa da tese denominada “Abuso de Poder 
Religioso”. O jurista considera a tese absurda e faz um 
desafio para os nobres ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). 


“Será que professores, advogados, jogadores de futebol, 
integrantes da maçonaria, associados de agremiações 
esportivas, clubes, cantores, artistas de teatro e tv, 
jornalistas, presidentes de sindicatos, influenciadores 
digitais etc. também serão impedidos de expressar suas 
opiniões políticas, ou o foco será tão somente aqueles 
que professam a religião cristã, seja em sua vertente 


católica, ou mesmo a protestante?”. Fica a reflexão. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


Bolsonaro é apontado 
como responsável pela 
tragédia, mas STF deu 


total liberdade aos estados 


e municípios para ações de 


combate ao vírus 





Quem é o 
verdadeiro 
culpado pela 
catástrofe? 


Quando o Brasil superou a 
marca das 100 mil mortes 

por Áquila Bacelar 
causada pelo vírus, a 
mídia, o establishment e a 


esquerda correram para 





jogar a culpa da tragédia 
no colo do presidente Jair Bolsonaro. Eles parecem 
esquecer-se de que desde o início da pandemia o 
Supremo Tribunal Federal (STF) delegou total poder aos 
estados e municípios nas ações contra o coronavírus. 
Desde então, o que se viu foram desvios de recursos 
destinados a compras de respiradores mecânicos, 


hospitais de campanha e obras estruturais, tornando o 


Brasil um dos líderes no triste ranking de mortes do 


vírus chines. 


O STF determinou, no dia 15 de março, que estados e 
municípios tinham total liberdade para decidirem as 
medidas para o combate do coronavírus, podendo optar 
pelo isolamento social, fechamento do comércio e 
outras definições estabelecidas por eles. Além disso, 
deixou na mãos dos governadores e prefeitos a escolha 
dos serviços essenciais que poderiam funcionar durante 
a pandemia. Antes, apenas o decreto de Bolsonaro 


poderia decidir qualquer ato. 


Pela maioria dos votos, o plenário do Supremo concedeu 
liminar alegando que não apenas o governos federal tem 
capacidade para estabelecer medidas na área da saúde, 
mas também os governos estaduais e municipais. Ou 
seja, a Suprema Corte impediu o governo federal de 
atuar no combate ao vírus, mas agora quer 
responsabilizar o presidente pela morte de milhares de 


brasileiros. 


O caso foi julgado pelo Supremo a partir de um ato 


protocolado pelo PDT. O partido solicitou ao STF que 


declarasse a Medida Provisória (MP) 926/2020, editada 
pelo presidente, inconstitucional. Mesmo diante de 
todas as decisões estabelecidas pelo STF, políticos 
tentam não entender o que de fato acontece no Brasil. 
Ou fingem que não entendem, para continuarem 
jogando pedras e crucificando quem não tem culpa pela 


tragédia vivida no atual cenário do Brasil. 


Ainda assim, o governo federal tem atuado para auxiliar 
as famílias que sofrem por causa do fechamento dos 
estabelecimentos determinados pelos estados e 
municípios. O pagamento do Auxilio Emergencial foi 
um dentre tantos atos positivos governo federal. Já 
foram gastos mais de R$ 151,4 bilhões em 
investimentos, beneficiando diretamente cerca de 65,9 


milhões de pessoas. 


Em meio a tantas crucificações, o presidente vem se 
esforçando para ajudar da maneira que pode, isso 
quando não é impedido pela alta Corte. O descaso que 
vem ocorrendo no pais é causado justamente pela 
atuação ineficiente dos estados e municípios. Bilhões 
destinados ao combate do vírus foram desviados dos 


cofres públicos. Ao que parece, a narrativa continua a 


mesma. Eles prometem ajudar o povo, mas no final 
quem é ajudado de fato é somente a conta bancárias de 
criminosos que se infiltram na política para assassinar o 


país. 


Áreas indígenas recebem assistência em meio a 


pandemia 


O Ministério da Saúde investiu cerca de R$ 70 milhões 
em atos de proteção aos indígenas para ajudar na luta 
contra a Covid-19. Cerca de 1 milhão de itens, entre 
insumos e equipamentos, foram encaminhados aos 
Distritos Sanitários Especiais Indígenas (34 DSEI) do 
país. O governo tem tomados todas as providencias, 
garantindo amparo para mais de 750 mil indígenas do 
país aldeados ao longo de toda a pandemia. O Ministério 
da Saúde, através da Secretária da Saúde Indígena 
(SESAN), apoiou o atendimento, já no começo do ano, 
mesmo antes do comunicado da pandemia pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS). 


Dessa forma, foram feitas ações de esclarecimento e 
cuidados para prevenir o contágio do vírus. Ensinando 


as comunidades indígenas, gestores e colaboradores em 


todo o Brasil. Um pouco mais de 6 mil aldeias de 305 


etnias espalhadas pelo país. 


Foram entregues também máscaras cirúrgicas e 
máscaras N95, aventais de proteção, luvas, toucas e 
frascos de álcool em gel, além dos testes rápidos para 


ajudar a detectar o vírus nas pessoas. 


“Estamos trabalhando firme para atender toda a 
população indígena neste momento com assistência de 
qualidade, revendo procedimentos, melhorando as 
questões de saneamento e atendimento à saúde básica 
de cada indígena brasileiro. Mesmo antes da decretação 
de pandemia, nós da SESAI já estávamos atuando por 
reconhecer a fragilidade, a história e o perfil 
epidemiológico dos povos indígenas. A conduta precoce 
é a melhor ação, portanto, qualquer indígena que 
apresentar sintomas, deve procurar o serviço de saúde 
mais próximo para receber atendimento médico”, disse 
o secretário Especial de Saúde Indígena do Ministério da 


Saúde, Robson Santos da Silva. 


Manipulação nos números de mortes causadas pelo 
Covid-19 


Uma matéria realizada pelo Terça Livre no dia 16 de 
junho deste ano relata um dos milhares casos que 
podem existir sobre manipulações nos atestados de 
óbitos. No dia 11 de junho, José Eurípedes Soares, de 71 
anos, morador de Brasília, passou mal com fortes dores 
na parte abdominal. Sua sobrinha, Rosana Cilene 
Soares, acompanhou-o até um Hospital. O caso dele era 
cirúrgico, pois havia rompido o intestino. Porém, o 
procedimento não foi realizado e ele acabou falecendo 
no mesmo dia. Para a surpresa da família, ele foi 
diagnosticado com Covid-19, sendo que não tinha 


sintomas na doença. 


Na descrição da morte estava a suspeita de Covid-19. No 
entanto o próprio hospital chegou a afirmar que 
Eurípedes não estava com o vírus e teria sido internado 
por complicações intestinais. Depois de muito insistir, 
Rosana conseguiu convencer o hospital a realizar o teste 


da doença. 


“O resultado para Covid-19 deu negativo, mas o pessoal 
disse que não era possível tirar a afirmação da suspeita 
do atestado de óbito porque já tinha entrado nas 


estatísticas. O médico falou que não retiraria. Chegaram 


a me falar que, se eu aceitasse o atestado do jeito que 
estava, seria tudo mais fácil, porque eu não iria precisar 
gastar com funeral, e que eles mesmos dariam um jeito”, 


contou Rosana. 


“Chegamos a ameaçar de chamar jornais para gravar o 
absurdo. Imediatamente, uma assistente social veio 
atrás para tentar convencer de que o exame tinha dado 
negativo, mas que, por Eurípedes ter entrado na ala dos 
pacientes com Covid-19, automaticamente ele já tinha 


ido para as estatísticas”, desabafou. 


Ainda segundo os familiares, a própria assistente social 
do hospital chegou a afirmar que esse tipo de ato é 
recorrente, que todas as pessoas que entram no hospital 
se tornam vítimas da armação, colocando-as com a 
suspeita de estarem com a doença. Os indícios mostram 
que essas ações constituem uma estratégia recorrente 
para colocar o plano e aumentar o número de caso, 


assim podendo desviar verba pública. 


IR AO TOPO 


INTE as bafoto) => EXECUTIVO 
é 


prioridade, 
afirma And 
PAETE secretário diz que meta do 


Em entrevista exclusiva, 


CNS governo Bolsonaro é 


= 


melhorar o baixo nível 
educação nos primeiros 


anos escolares 


O lançamento da Política 
Nacional de Alfabetização 
(PNA) e programas como 
“O Tempo de Aprender” 
estão entre as várias 
iniciativas da Secretaria 
de Alfabetização (Sealf), 


comandada pelo Secretário de Alfabetização, Carlos 





Nadalin. A PNA foi criada no início da gestão Bolsonaro, 
a fim de melhorar os baixos índices de aprendizagens 
nas escolas, que chegam a 55% nos primeiros anos da 


fase escolar. 


De acordo com Carlos Nadalin, a política de 


alfabetização deve ser priorizada no primeiro ano. 


Segundo ele, aquelas crianças que não aprendem a ler 
de modo esperado no primeiro ano, a probabilidade é de 
que 90% dessas crianças no 3º 4º ano do ensino 
fundamental continuem apresentando dificuldade na 
leitura, e 75% mantêm essa dificuldade ao longo de sua 


trajetória escolar. 


“No Programa Internacional de Avaliação de Alunos 
(PISA), 50% dos nossos jovens estão no nível 1 na escala 
de proficiência, que vai de 1 a 6, em relação à avaliação 
de língua portuguesa. Entende os reflexos? Não 
consolidou a alfabetização no primeiro ano, no terceiro 
os resultados mostram isso, e você terá as 
consequências no ensino médio. Nas universidades, nós 
temos o problema do analfabetismo funcional”, afirma o 
secretário. Nadalin acrescentou que a sua pasta vem 
buscando parâmetros internacionais para aferir a 
capacidade de leitura das crianças e no futuro combater 


o analfabetismo funcional, que ainda é alto no país. 
Acompanhe a entrevista na íntegra: 


Terça Livre: Secretário, quais os principais desafios 


da pasta da alfabetização e o que já foi feito nesses 


quase dois anos? 


Carlos Nadalin: A Secretaria de Alfabetização foi criada 
por esse governo. Essa gestão entende que a 
alfabetização deve ser priorizada, uma vez que primeiro 
as crianças devem aprender a ler para depois ler para 
aprender. Cerca de 55% das crianças no fim do terceiro 
ano do ensino fundamental têm conhecimento 
insuficiente em leitura. Então, nós precisamos 
urgentemente reverter esse quadro e, para isso, além da 
criação da Secretaria, nós lançamos em abril do ano 
passado a Política Nacional de Alfabetização (PNA), que 
apresenta de forma detalhada essa política que leva em 


consideração evidência científicas. 


Basta ler o decreto presidencial e as referências para 
constatar que o nosso trabalho é extremamente técnico. 
Nós queremos saber o que funciona em matéria de 
alfabetização, literacia e numeracia, levando em 
consideração, parâmetros internacionais e experiências 
exitosas estrangeiras e nacionais. Então, lançamos o 
PNA, que vem a ser uma espécie de bússola a qual 
orienta as ações do Ministério da Educação, no tocante à 


alfabetização, literacia e numeracia. Ou seja, é uma 


carta de intenções. Depois de lançar a carta, precisamos 
implementá-la, esse é o desafio da Secretaria desde abril 


do ano passado. 


A primeira ação da implementação dessa política foi a 
adesão PIRLS - um importante estudo internacional de 
progresso em leitura. Essa foi a primeira ação do PNA, 
ocorrida no primeiro semestre de 2019, e depois foi 


lançado outras ações e programas. 


Terça Livre: Outros países da América Latina 


participaram e obtiveram resultados importantes? 


Lá 


Carlos Nadalin: Esse é um estudo internacional de 
literacia de estudo a partir do qual, por meio dos 
resultados, vários países remodelaram suas políticas 
educacionais a fim de melhorar os currículos, a 
formação de professores e os materiais didáticos. Então, 
são dados preciosos, muito importantes para o 
monitoramento de políticas públicas. O PIRLS é um 
estudo internacional de avaliação de literacia de leitura 
para alunos do 4º ano do ensino fundamental. Por que 
do 4º ano? Porque crianças entre nove e dez anos 


precisam demonstrar que consolidaram a aprendizagem 


da leitura. Primeiro elas aprendem a ler para depois ler 
para aprender, então o PIRLS quer saber se a primeira 
etapa foi concluída. Veja, essa não é uma avaliação do 
desempenho das crianças na alfabetização. Uma coisa é 
a alfabetização, outra coisa é a consolidação dos 


processos de aquisição da leitura e da escrita. 


Então, esse estudo parte de uma definição de literacia de 
leitura, que é a capacidade de compreender e utilizar 
formas de linguagens e escrita requeridas pela 
sociedade, ou aquelas valorizadas pelos indivíduos, 
como narrativas ficcionais. Veja a preocupação desse 
estudo com a aferição da educação literária das crianças. 
Existem duas finalidades de leitura. A partir dessas duas 
finalidades, você vai aferir quatro processos gerais de 
compreensão de texto. Na primeira, a criança tem que 
demonstrar que é capaz de localizar e extrair uma 
informação explícita do texto, seja ele informativo ou 
narrativo, mas isso não basta. Para saber se a criança 
realmente está compreendendo, ela precisa ter 
inferências diretas, relacionar elementos textuais. Na 
terceira etapa, a criança precisa interpretar o texto, que 


é relacionar conhecimentos prévios com aqueles que 


estão no texto. Então, veja que há uma distinção entre 
compreensão e interpretação. Muita gente confunde 
essas palavras, mas a interpretação é um passo além da 
compreensão e, por fim, uma criança que localizou e 
extraiu informações explícitas de texto, fez inferências 
diretas, interpretou o texto, tem que ser capaz de emitir 
um juízo, analisando e avaliando aquilo que foi lido. 
Então, são esses os quatro processos gerais avaliados de 


compreensão textual, avaliados pelo PIRLS. 
Terça Livre: Conte um pouco da sua trajetória. 


Carlos Nadalin: Eu nasci em Jandaia do Sul. Meu nome é 
Carlos Francisco de Paula Nadalim, o legitimo Carlos 
Nadalim é o meu pai, policial civil aposentado. Minha 
mãe foi professora, diretora da rede pública de ensino, 
então eu cresci nesse ambiente. Eu passei a minha 
adolescência inteira tocando guitarra, queria ser músico. 
Meu pai me incentivou a fazer Direito, depois eu fiz uma 
pós-graduação em Filosofia Moderna e Contemporânea, 
e fiz um mestrado em Educação. Trabalhei na 
universidade como professor e, infelizmente, após meu 
irmão sofrer um acidente, eu assumi a direção da escola 


Mundo Balão Mágico, uma escola da minha família. Eu 


coordenei a escola por muito tempo, e foi lá que eu 
comecei a elaborar uma espécie de variável da 
abordagem fônica que fez muito sucesso. Depois, eu 
fiquei conhecido na internet por meio de um canal no 
qual eu orientava os pais que queriam promover o 


conhecimento linguístico e alfabetização de seus filhos. 


Esse canal foi conquistando o coração de muitos 
professores. Em 2016, o deputado Diego Garcia colocou 
meu nome para concorrer ao prêmio Darci Ribeiro de 
educação, eu fiquei entre os dez colocados. Não cheguei 
a ganhar, mas em 2018 o deputado colocou meu nome 
novamente para a comissão, indicando um trabalho que 
eu tinha desenvolvido na escola, e não na internet, e aí 
eu fui premiado. Em seguida, saiu o resultado das 
eleições e me chamaram para assumir a Secretaria de 
Alfabetização, que não existia, como eu disse. Participei 
da elaboração da estrutura da Secretaria no período de 
transição. Eu venho do meio conservador, e todos que 
vieram desse meio são taxados de ideólogos. Eu sou 
desse meio, sou aluno do professor Olavo de Carvalho, 
mas o trabalho que desenvolvo aqui é extremamente 


técnico. Nós levamos em consideração uma série de 


relatórios, pesquisas na elaboração de desenhos da 
Política Nacional de alfabetização (PNA), das ações e 


programas decorrentes dessa política. 


Terça Livre: O senhor já sobrevive a quatro 
ministros desde o início do governo. Como o senhor 
enxerga a sua manutenção no posto, uma vez que é 


normal essa troca? 


Carlos Nadalin: Primeiro, noto que, por parte do 
governo, há uma vontade de que esse trabalho seja 
mantido. Então, há um histórico na Secretaria, nós 
temos uma equipe muito técnica. Hoje eu conto com o 
meu chefe de gabinete, o Anthony, e tenho também dois 
diretores que são excelentes, o Fábio Gomes e agora o 
conselheiro do CNE, o William. Esses dois diretores 
participaram intensamente dos desenhos dos programas 
da Secretaria de Alfabetização. As pessoas aqui 
trabalham de segunda a segunda. Aqui na Secretaria tem 
poucos funcionários, mas, com essa equipe reduzida, 
nós conseguimos apresentar em pouco tempo muita 


coisa para a sociedade brasileira. 


O ministro Milton Ribeiro marcou uma reunião por 
videoconferência, porque estava se recuperando da 
Covid. Ele disse que fez uma análise do meu trabalho 
com cuidado, assistiu aos meus vídeos, e teve uma 
preocupação de analisar a secretaria e os meus vídeos. 
Creio que o ministro tenha percebido que as narrativas 
que circulam, sobretudo essas vinculadas pela imprensa, 
como uma espécie de área ideológica na Secretaria de 
Alfabetização, não correspondem aos fatos. Basta 
analisar tudo o que entregamos. Passa um pente fino e 
você vai perceber que é um trabalho técnico. Se 
evidências científicas respaldam as nossas ações, é isso 
que significa uma área ideológica, seguir as evidências 
científicas? Nesse isolamento social, a gente está vendo 
que a ciência é colocada como régua para decidir 
políticas públicas no âmbito da saúde, e por que isso 


não pode imperar no âmbito da educação? 


Tudo isso é uma narrativa falaciosa para tentar 
desqualificar o nosso trabalho, que rompe uma série de 


ações que foram adotadas no passado sem eficácia. 


Terça Livre: O senhor acha que quando acontece 


essa troca de ministros, em algum momento pode 


acabar prejudicando o trabalho da pasta? 


Carlos Nadalin: Não senti impacto, tudo continua da 
mesma forma, estamos trabalhando intensamente, 
sobretudo neste período. Em breve, apresentaremos 


vários produtos para a sociedade. 


Terça Livre: Quais os principais prejuízos que serão 
deixados para as crianças — principalmente as mais 
pobres — que frequentam as escolas, nessa 
pandemia? E como vêm sendo as ações da Secretaria 


a fim de tentar amenizar esse impacto? 


Carlos Nadalin: Eu vou responder essa pergunta falando 
sobre os nossos programas. Eles estão sendo neste 
momento acessados por pais, professores e várias 
pessoas que estão interessadas em alfabetização e 
literacia. Nós lançamos no dia 5 de dezembro de 2019 o 
programa Conta pra Mim, que é voltado para as práticas 
de literacia familiar. Eu já recebi vários ofícios de 
secretários recomendando os conteúdos desse programa 
aqueles professores que estão trabalhando remotamente 


de casa e precisam alimentar seus portais e suas aulas. 


Então, o conteúdo do Conta pra Mim está sendo usado 
por professores da educação infantil neste período de 
pandemia. A pandemia mudou um pouco o público-alvo 
dos programas da Secretaria. O Conta pra Mim tem as 
famílias como público-alvo, porque a família exerce um 
papel importante de alfabetização. As famílias não 
devem alfabetizar precocemente em casa, não é essa a 
proposta do programa, mas as famílias podem 
promover, por meio de atividades simples, o 
desenvolvimento linguístico das crianças, e isso 
favorece a aquisição da leitura e da escrita. Nós temos 
também o programa Tempo de Aprender, que é voltado 
para a alfabetização escolar, é um programa muito 


robusto e muito ousado. 


Terça Livre: Como o senhor avalia as políticas 
públicas de alfabetização dos governos anteriores? 
Qual é a principal diferença delas para os dois novos 
programas da Secretaria, como o Tempo de 


Aprender e o Conta pra Mim? 


Carlos Nadalin: Eu vou te responder mostrando o 
documento “Alfabetização infantil, novos caminhos”, 


publicado pela comissão de educação e cultura da 


Câmara em 2003, tendo mais duas edições, uma de 2007 
e outra que foi editada por ocasião da CONAB 
(Conferência Nacional de Alfabetização Baseada em 
Evidências.) Então, eu levei em consideração o que a 
comissão disse sobre a alfabetização, o que estava no 
documento. O poder Executivo só está acolhendo uma 
decisão do Legislativo que foi divulgada em 2003, veja o 
atraso. O próprio ex-ministro da Educação Fernando 
Hadad destacou a importância desse relatório. Espero 
não ser considerado um ideólogo por defender. O 
próprio Hadad ficou sensibilizado com a situação deste 
relatório, a Secretaria também ficou, só que colocamos 


em prática. 


Terça Livre: A pirâmide educacional do Brasil é 
invertida? Fala-se muito em investimentos e verbas 
nas universidades, ao mesmo tempo em que essa 
atenção não acontece da mesma forma no ensino 


básico, nem na alfabetização. É isso mesmo? 


Carlos Nadalin: Fala-se em muito sobre o acesso à 
educação, mas pouco sobre qualidade. Então, para a 
qualidade educacional, nós precisamos muitas vezes de 


poucos recursos. Explico. Não estou aqui querendo 


combater a distribuição de recursos de assistência 
financeira aos Entes Federados, pelo contrário, nós 
temos que oferecer assistência técnica e financeira, mas 
no lançamento da CONAB, o ministro da Educação de 
Portugal, Nuno Prato, que enfrentou uma recessão em 
sua gestão, investiu e precisou de uma coisa que foi o 
currículo estruturado para melhorar o desempenho dos 


alunos portugueses. 


Ele superou em cinco anos países como a Finlândia em 
uma avaliação, afirmando que começou pelo começo. 
Além do problema financeiro, existe também o 
problema curricular, que, quando bem estruturado, 
decorre da elaboração de materiais, de manuais de 
orientação, da formação de professores. Então, eu 
acredito que nós precisamos investir bastante na 
elaboração de um currículo, veja, há vários municípios 
no Brasil que se destacam porque têm bons currículos 
em Português e Matemática. O currículo bem 
estruturado é um investimento importante para 


melhorar a qualidade da educação brasileira. 


Terça Livre: Desde que instituída, a PNA é alvo 


frequente de entidades representativas da 


educação, que afirmam que o documento não 
dialoga com a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Por que, uma vez que os resultados vêm 


sendo positivos? 


Carlos Nadalin: Primeiro, foi a história do método 
fônico, e em nenhum trecho do documento você 
encontra essa expressão. O que a política defende são 
componentes essenciais para a alfabetização. Então, não 
se pode confundir componentes com métodos, você 
pode explicitar esses componentes por diversos 
métodos. Por exemplo, há métodos fônicos que são 
sintéticos, analíticos e embutidos. São vários os 
métodos, nós não estamos discutindo aqui essa questão 


dos métodos, e sim dos componentes. 


O nosso sistema escrito é alfabético, então ele mapeia as 
realidades sonoras da fala, e você precisa explicitar as 
relações de grafemas e fonemas para que as crianças se 
apropriem desse sistema. Isso é um dos componentes. O 
método que vai explicitar isso, pode ser x, y ou Z. À 
página 93 da Base Nacional Comum Curricular vai dizer 
que as crianças precisam dominar as relações entre 


grafemas e fonemas. Opa! Temos a instrução fônica 


sistemática que depende do domínio da consciência 
fonêmica. Em seguida, a base também diz que as 
crianças devem ler com fluência e velocidade. Opa! 


Fluência em leitura oral que é um componente da PNA. 


Então, eu tenho aqui um documento do qual comparo os 
componentes da PNA com esses trechos da base, 
menciono as páginas com outro documento, que é o 
relatório da Câmara que foi elaborado em 2006/2007, o 
relatório especial da Comissão Cearense para a 
Eliminação do Analfabetismo Funcional. A PNA 
simplesmente incorpora esses componentes. Essas 
narrativas não possuem fundamentação, basta ler a PNA 
e compará-la com a BNCC e tantos outros documentos, 
para notarmos que há sim um diálogo entre essas 


partes. 


Terça Livre: Quais são os seus projetos no MEC para 


o futuro? 


Carlos Nadalin: Nós temos dez ações no âmbito do 
programa Tempo de Aprender, um programa de 
alfabetização escolar. Vou destacar aqui o estudo 


nacional de influência, que é uma ação importante para 


aferirmos a capacidade de leitura para alunos do 
segundo ano do ensino fundamental, então, todos os 
entes que aderiram ao programa Tempo de Aprender 
participarão desse estudo. Nós estamos dialogando com 
representantes municipais e estaduais na construção de 
normativas, não só desta ação como de outras. Quero 
destacar outra ação, que é o intercâmbio para Portugal 
no âmbito para o programa Tempo de Aprender, que é 
um eixo que é a de formação de profissionais de 
alfabetização, então ali você tem o curso online, há a 
versão presencial, um curso de formação de gestores 


educacionais. 


A gestão tem impacto sim no desempenho escolar das 
crianças, queremos também conhecer a experiência 
portuguesa em literacia, como que eles formaram os 
seus professores, como é o currículo. Em uma parceria 
com a universidade do Porto, o Instituto Politécnico 
Caps e a Secretaria de Alfabetização, nós vamos trazer 
essa experiência portuguesa aos brasileiros, há critérios 
para participar dessa avaliação. O projeto inicial era de 
enviar 50 professores no fim deste ano para Portugal, e 


depois em 2021 e 2022. Essa era a ideia, mas, em função 


da pandemia, nós remodelamos a estratégia, agora nós 
vamos apresentar essa formação em um modelo online. 


São muitas coisas. 


A CEB lançou, recentemente, o Programa Nacional do 
Material e Livro Didático sobre educação infantil, e, pela 
primeira vez na história desse programa, crianças da 
pré-escola, de 4 e 5 anos, vão receber material didático. 
As crianças vão ser estimuladas e serão familiarizadas 
com tudo aquilo que é importante para que elas 
cheguem bem preparadas na alfabetização formal, que 
começa no primeiro ano. Tem muita coisa ainda pela 
frente. Em um futuro próximo, apresentaremos uma 
coleção de livros, no âmbito do programa Conta pra 
Mim, para que as famílias e os professores utilizem esse 
material com as crianças. Está chegando o momento de 
apresentarmos à família e aos professores um material 
rico que, com certeza, vai fortalecer os laços entre pais e 


filhos e entre professores e alunos. 


Terça Livre: Esse programa de uma certa forma 
entra na questão do aborto, pois incentiva 


positivamente as famílias a terem filhos, não é isso? 


Carlos Nadalin: Existe uma campanha nacional do 
programa Conta pra Mim, e lá aparece uma mulher 
grávida. Ao longo de um vídeo, essa criança nasce e, ao 
lado dos irmãos, ela escuta histórias contadas pela mãe 
e pelo pai. Enfim, há sim esse enredo na campanha, Eu 
assisti ao vídeo antes de ser divulgado, e nós fizemos 
várias sessões, participando de quatro. Em três dessas 
sessões, no fim sempre alguém comentava do desejo que 
sentiu de ter um filho. Então, é evidente que é um 
programa que está sim preocupado com o 
desenvolvimento linguístico das crianças, com o 
aumento do vocabulário, mas é um programa que 


também acaba fortalecendo os laços familiares. 


Não é à toa que nesta semana eu assinei um acordo de 
cooperação técnica com uma secretaria do Ministério da 
Cidadania, que é responsável pelo programa Criança 
Feliz. Então, nós estamos elaborando kits que serão 
enviados para crianças do Bolsa Família. Vamos começar 
com 800 mil crianças. Num primeiro momento, vamos 
conseguir entregar 300 mil kits, e o nosso objetivo é 
atender todas as famílias que estão em situação de 


vulnerabilidade, para que recebam esses materiais e 


orientações de como utilizá-los. E um dos efeitos 
colaterais é esse desejo que o programa despertar no 
coração de várias pessoas, de constituir famílias e terem 
filhos. 


IR AO TOPO 


Z MATÉRIA DE CAPA 


Nem a crise da economia 
causada pelo vírus chinês 


impediu o Tribunal de 


Justiça de São Paulo e o 


Supremo Tribunal Federal 
de ampliar os gastos para 
2021 


bilionário do 
Judiciário 





k 


Em meio à pandemia de a e 
coronavírus e corte de 
gastos, o Tribunal de 


Justiça de São Paulo (T)- 





SP) quer um aumento de | 
R$ 6,8 bilhões em seu orçamento de 2021. A proposta 
para 2021 prevê um recurso total de R$ 19,1 bilhões. O 
aumento pedido pelo TJ-SP é maior que os valores que 
São Paulo teve, no orçamento deste ano, para operar o 


Metrô, por exemplo. 


Entre outras despesas que serão elevadas, estão 
pagamentos de salários do funcionalismo e despesas 


com pessoal. A proposta será analisada pelo secretário 


estadual de Orçamento e Gestão, Mauro Ricardo, e pelo 
vice-governador de João Doria (PSDB), Rodrigo Garcia 
(DEM-SP). Dessa forma, ambos têm até o fim do mês 
para entregar à Assembleia Legislativa de São Paulo o 


projeto de Orçamento para 2021. 


Nos últimos três anos, o orçamento do Judiciário 
paulista — que abrange todas as varas e comarcas do 
estado — ficou entre R$ 11,6 bilhões e R$ 12,3 bilhões. 
Além disso, é maior também que o das composições da 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos e todos os 
ônibus intermunicipais que circulam no Estado — 


somaram um custo de R$ 5,5 bilhões. 


Durante a apresentação da proposta, o presidente do TJ- 
SP, desembargador Geraldo Pinheiro Franco, afirmou ter 
recebido um ofício em que o Governo do Estado propõe 
orçamento de R$ 9,2 bilhões para o Judiciário paulista 
em 2021. O valor corresponde a 5,96% da receita 


corrente líquida do Estado. 


Em reunião com o governador João Doria, Pinheiro 
Franco criticou a proposta do governo. O desembargador 


deixou claro que o valor astronômico é insuficiente para 


administrar o tribunal. “Não é possível pensar em 
administrar o Judiciário com uma verba de R$ 9,2 
bilhões”, afirmou Pinheiro Franco, parecendo se 


esquecer da crise que assola o Brasil e o mundo. 
Os milhões do STF 


Na semana passada, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
aprovou, por unanimidade, a proposta orçamentária da 
Corte para 2021. A Suprema Corte pediu ao Congresso 
Nacional a quantia de R$ 712,4 milhões para funcionar 
no próximo ano, quase R$ 30 milhões mais alto do que 


os R$ 680 milhões disponíveis para a Corte neste ano. 


O texto agora será enviado ao Congresso, para ser 
analisado junto com o Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2021. Hoje, o salário dos ministros do 
STF é de R$ 39,2 mil. Ou seja, apenas com o salário-base 


dos ministros a despesa anual supera os R$ 5 milhões. 


O presidente do Supremo, ministro Dias Toffoli, disse 
que a proposta foi elaborada em conjunto com o 
ministro Luiz Fux, que assume a Presidência no dia 10 


de setembro. A divisão dos recursos ficou da seguinte 


forma: pessoal e encargos sociais (R$ 451,4 milhões), 
outros custeios e capital (R$ 176 milhões), despesas 


financeiras (R$ 53 milhões) e benefícios (R$ 32 milhões). 


Para se ter uma ideia do quanto o orçamento da 
Suprema Corte é vultoso, o montante solicitado pelo 
STF para arcar com as despesas de 2021 é superior ao 
orçamento de cidades de médio porte. Com mais de 200 
mil habitantes, o município de Presidente Prudente, no 
interior de São Paulo, tem orçamento de R$ 738 milhões 
para ser investido em políticas públicas nas áreas de 
Educação, Saúde, Segurança Pública e Transportes, além 


de pagar todas as despesas do município. 


Toffoli disse que, para adequar a proposta aos limites do 
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2021, 
ainda em tramitação no Congresso Nacional, foi 
necessário um corte de despesas da ordem de R$ 76,1 
milhões. Para atender a apenas 11 ministros, o Supremo 
possui uma estrutura nababesca. Atualmente, são cerca 
de 160 funcionários. Cada ministro tem direito a oito 


veículos. 


O ministro Luiz Fux, que será o responsável por 
administrar o orçamento do Supremo Tribunal Federal 
para 2021, afirma que esse valor ainda pode ser 
ampliado. Segundo o ministro, o assunto já foi tratado 
com o ministro da Economia, Paulo Guedes, que se 


comprometeu a encontrar uma solução. 


“Esse foi o orçamento possível aprovado, mas, sem 
prejuízo, eu já mantive contato com a equipe 
econômica, que está à disposição do Supremo para que 
possamos indicar alguns déficits, não só em relação a 
alguma necessidade superveniente do Supremo, como 
também do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O 
ministro da Fazenda nos deu a palavra de nos 
encontrarmos e estabelecermos alguns itens que 
eventualmente vamos precisar suplementar e ele se 
colocou a nossa disposição para conversar”, declarou 


Fux. 
Lagostas e camarões 


Entre as despesas do STF estão custeio para pagar luxos 
e mordomias dos nobres ministros. Quem não se lembra 


da licitação aberta no ano passado para a compra de um 


fornecedor para as refeições servidas pela Corte, 
conforme suas necessidades, com uma gasto estimado 


em mais de R$ 1 milhão? 


O menu incluía desde a oferta de café da manhã, 
passando pelo “brunch”, almoço, jantar e coquetel. Na 
lista de compras estão produtos destinados a pratos 
como bobó de camarão, camarão à baiana e lagosta. O 
edital exigia ainda que fossem disponibilizados bacalhau 
à Gomes de Sá, frigideira de siri, moqueca e arroz de 
pato. Esses são apenas alguns dos itens necessários para 


a sobrevivência dos ministros da Suprema Corte. 


Na ocasião, o STF informou que “o edital da licitação do 
serviço de refeições institucionais em elaboração pelo 
STF reproduz as especificações e características de 
contrato semelhante firmado pelo Ministério das 


Relações Exteriores”. 


O Ministério Público chegou a ingressar com uma ação 
para suspender a licitação, argumentando que “grande 
parte da população brasileira ainda sofre com a grave 
crise econômica que se abateu sobre o país há alguns 


anos”. No entanto, em dezembro o Tribunal de Contas 


da União (TCU) liberou a compra dos mimos para os 


ministros do STF. 


“De acordo com a natureza dos serviços licitados, o 
objeto da presente contratação somente é compatível 
com a realização de eventos em que estejam presentes 
pelo menos duas das altas autoridades”, afirmou o 
relator do caso, ministro Luciano Brandão Alves de 


Souza. 


IR AO TOPO 


O vilão do ECONOMIA 
empresário 


brasileiro Brasil é o 176º país onde há 


por Rayla Alves 


mais dificuldade para se 
abrir uma empresa, e 95% 
delas pagam mais impostos 


do que deveriam 


O Brasil possui grande 
potencial para ser uma das 
nações mais ricas do 
mundo. Entretanto, o 
sistema para atender às 
demandas da população é 


deficitário e, ao que 





parece, acolhe somente 
duas castas: o funcionalismo público e a classe política. 
As despesas da máquina pública jamais falham, e são 
sempre jogadas no colo do pagador de impostos, que 
recebe de brinde os entraves mais obscuros, 
principalmente quando resolve abrir seu próprio 
negócio. As burocracias e os altos números de leis 
tributárias acabam dificultando o empreendedorismo no 


país e travando o crescimento da economia. No Brasil é 


assim: não importa o tamanho da empresa, o segmento 
de atuação ou a localidade, fazer um empreendimento 
crescer ou trabalhar pela manutenção de seus negócios 


é sempre um desafio na realidade da população. 


Uma pesquisa feita pela Confederação Nacional de 
Dirigentes Lojistas (CNDL) e pelo Serviço de Proteção ao 
Crédito (SPC), em parceria com o Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), revela 
que 96% dos empresários brasileiros avaliam que a alta 
carga tributária e a complexidade do sistema de 
arrecadação representam uma barreira para o 
desenvolvimento de seus negócios. A contestação é 
ainda maior, principalmente, na tributação sobre a 
fabricação e venda de produtos ou serviços, apontado 
por 55% da amostra como um empecilho. A pesquisa 
ainda aponta que 49% dos empresários veem excesso de 
burocracia para abrir, manter e fechar empresas e 
também na contratação e dispensa de funcionários, 
além dos altos juros e grandes custos para empregar 


devido à tributação da folha de pagamento. 


De acordo com o relatório da Doing Business 2018, 


projeto do Banco Mundial que mede, analisa e compara 


as dificuldades na aplicação de empresas em 190 países, 
o Brasil é o 176º país onde há mais dificuldade para se 
abrir uma empresa, ficando até mesmo atrás de países 
como a Cisjordânia e Faixa de Gaza, países de intensos 
conflitos bélicos. O estudo também diz que o processo 
de abertura de empresas por aqui demora cerca de 119 
dias, devido à longa espera para a obtenção de alvarás e 
registros junto aos órgãos públicos. Muitos 
empreendedores e empresários desistem do sonho de 
ter o próprio negócio pela longa espera, e os que 
persistem acabam se deparando com o novo obstáculo 


da alta e confusa carga tributária. 


Atualmente existem no Brasil mais de 41 mil leis 
tributárias, sendo elas federais, estaduais e municipais. 
Segundo o Instituto Brasileiro de Planejamento e 
Tributação (IBPT), a cada dia útil são publicadas em 
torno de 46 novas leis tributárias. Com isso, 95% das 
empresas pagam mais impostos do que deveriam, 
impactando diretamente o caixa das empresas. Ainda de 
acordo com o IBPT, estima-se, em números totais, 
gastos de R$ 65 bilhões para manter pessoal, sistemas e 


equipamentos para conseguir acompanhar as mudanças 


tributárias. E mais, para se manter informadas, são 
direcionados, todos os anos, cerca de 1,5% de seu 


faturamento. 


O estudo mostra que a maior parte das regras em vigor, 
em âmbito federal, não nasceu no Legislativo. Trata-se 
das chamadas normas complementares: portarias, 
instruções normativas, ordens de serviços, atos 
declaratórios e pareceres normativos. São quase 30 mil 
publicações só em relação a isso. O número de medidas 
provisórias publicadas e reeditadas não chega a 2 mil. 
Os decretos federais somam pouco mais de 1,6 mil, e as 
leis ordinárias e complementares que são aprovadas 


pelo Congresso não atingem a marca de 1,2 mil. 


Quando o assunto é pagamento de impostos, o Brasil se 
encontra em situação extremamente delicada: 184º 
lugar, estando à frente somente da República do Congo, 
Bolívia, República Centro-Africana, República do Chade, 
Venezuela e a Somália, pior local do mundo para se abrir 


um negócio. 


Neste quesito são consideradas as contribuições 


obrigatórias (em relação ao lucro) e o peso dos impostos 


do país. Segundo o Doing Business 2018, os brasileiros 
gastaram em média 1.958 horas em 2017 para preparar, 
arquivar e pagar (ou reter) o imposto de renda das 
empresas, o imposto sobre o valor agregado e as 
contribuições de previdência social. A média nos demais 
países é de 240,14 horas durante o ano, 12,26% do 
tempo gasto pelos brasileiros. Estes dados, somados à 
quantidade de leis tributárias existentes, acabam 
dificultando a atualização referente a novos 
procedimentos tributários, o que resulta em erros no 


pagamento dos tributos. 
MP da liberdade Econômica 


A fim de amenizar os entraves burocráticos enfrentados 
com bastante rigor pelos grandes e pequenos 
empresários, a Medida Provisória (MP) da Liberdade 
Econômica foi apresentada pelo governo para facilitar a 
abertura de empresas, principalmente de micro e 
pequeno porte. A MP que foi aprovada pelo Senado 
Federal no dia 21 de agosto de 2019, e sancionada pelo 
presidente em setembro do mesmo ano, sendo 


convertida em lei. 


A lei apresenta importantes mudanças e flexibiliza 
regras trabalhistas, como dispensa de registro de ponto 
para empresas com até 20 empregados, e elimina alvarás 


para atividades consideradas de baixo risco. 


O texto também separa o patrimônio dos sócios de 
empresas das dívidas de uma pessoa jurídica e proíbe 
que bens de empresas de um mesmo grupo sejam usados 
para quitar débitos de uma empresa. À época, houve 
quatro vetos presidenciais em relação ao texto final 
aprovado pelo Congresso Nacional. Entre eles, a 
eliminação do dispositivo que permitia aprovação 
automática de licenças ambientais. Outro dispositivo 
vetado permitia a criação de um regime de tributação 
fora do direito tributário, solicitado pelo Ministério da 


Economia, segundo o Palácio do Planalto. 


Segundo informações da Agência Brasil, o governo vetou 
um item da MP, alterado pelos parlamentares durante a 
tramitação, que flexibiliza testes de novos produtos ou 
serviços. Na justificativa do veto, o presidente 
argumentou que a redação, tal como veio do Legislativo, 
“permitiria o uso de cobaias humanas sem qualquer 


protocolo de proteção, o que viola não só a Constituição, 


mas os tratados internacionais para testes de novos 


produtos”. 


Na época, Bolsonaro disse que a aprovação da MP era 
um primeiro passo para desburocratizar os serviços 
públicos no país. “Vai ajudar e muito a nossa economia”, 
destacou. “Tenho falado com o Paulo Guedes, com o 
Paulo Uebel também. Nós devemos estudar um projeto, 
não o Meu Primeiro Emprego, mas o Minha Primeira 
Empresa. (...) Nós queremos é dar meios para que as 
pessoas se encorajem, tenham confiança, uma garantia 
jurídica de que o negócio, se der errado lá na frente, ele 
desiste e vai levar sua vida normalmente, e não fugir da 


Justiça para não ser preso”, acrescentou. 
Reforma tributária 


O projeto de Lei sobre a reforma tributária entregue ao 
parlamento abre caminho para mudanças muito 
esperadas de simplificação da arrecadação de impostos 
no Brasil. A proposta apresenta a unificação de dois 
tributos federais, o PIS e a Cofins, resultando na criação 
da Contribuição Social sobre Operações com Bens e 


Serviços (CBS), com alíquota de 12%. A reforma ajudará 


na eliminação de cinco impostos diferentes sobre o 
setor produtivo, que hoje são cobrados pelo PIS/Pasep e 
Cofins, além de eliminar mais de 100 regimes tributários 


sobre diferentes setores econômicos. 


“Nosso primeiro passo nessa direção é exatamente o 
primeiro grande imposto sobre consumo, que é um 
tormento, é parte do manicômio tributário brasileiro. 
Para os senhores terem uma ideia, só a extinção do 
PIS/Cofins extingue 100 regimes especiais que tornam 
absolutamente inóspito o ambiente empresarial 
brasileiro”, falou Paulo Guedes. Para o próximo ano, a 
expectativa é de crescimento de 3,5%. Em 2022 e 2023, o 
mercado financeiro continua a projetar expansão de 
2,5% do PIB. 


Recentemente, ao comentar a reforma, o ministro da 
Economia, Paulo Guedes, classificou o sistema tributário 
brasileiro atual como um “manicômio tributário” e 
garantiu que a reforma não vai gerar aumento de 
impostos. “Temos um regime hoje muito ruim: há R$ 
300 bilhões de desoneração, ou seja, quem tem poder 
político consegue a desoneração aqui em Brasília, e 


outros R$ 3,5 trilhões de contencioso. Quem tem poder 


econômico simplesmente não paga e entra na Justiça. 
Essa é a demonstração de um sistema tributário 
perverso, regressivo, ineficiente, literalmente um 


manicômio tributário”, afirmou. 


Existem várias articulações no governo a fim de 
melhorar os encargos depositados nas costas do pagador 
de impostos. O governo federal pretende avançar na 
proposta para o Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) e os impostos seletivos (incidentes 
sobre produtos específicos, como bebidas alcoólicas e 
cigarro). O ministro também pretende realizar 
alterações no Imposto de Renda e na tributação sobre a 


folha de pagamentos. 


De acordo com a Agência Brasil, o ministro da Economia 
foi criticado por parlamentares pelo fatiamento da 
proposta do governo. Contudo, Guedes afirmou que 
reforma por partes facilita o entendimento. “Eu tenho a 
impressão de que, se nós colocarmos tudo de uma vez, 
só dificulta o entendimento. Quando vem uma coisa de 
cada vez, é como se fossem capítulos de um livro ou 
como uma sinfonia. Mas nós estamos prontos. Se 


quiserem, podemos aumentar o barulho”, observou. 


Guedes reforçou ainda que a reforma tem o propósito de 
“reduzir, simplificar, melhorar a progressividade e 
tornar eficiente e moderno o sistema tributário 
brasileiro”. Ele acrescentou que é um compromisso de 
campanha do atual governo não aumentar a carga 
tributária, mas sim aliviar o peso dos gastos que 


sobrecarregam os cidadãos. 


“O povo brasileiro já paga impostos demais. Nós saímos 
de 18% do PIB [Produto Interno Bruto] há 30, 40 anos, e 
estamos hoje em 36% do PIB. É muito acima da média 
dos países em desenvolvimento e não há uma 
contrapartida eficiente de prestação de serviços. Então, 
nós não vamos aumentar a carga tributária. Nós 
estamos num programa de simplificação e redução de 
impostos”, disse. Ele acrescentou que carga tributária 
pode ser a mesma, como a unificação de tributos. 
“Vamos substituir 10, 15, 20 impostos por um. Por 
exemplo, inauguramos substituindo agora dois — 
PIS/Cofins — por um, e assim seguiremos fazendo”, 


destacou. 


Bolsonaro defende privatizações e responsabilidade 
fiscal do Estado 


O presidente Jair Bolsonaro voltou a defender na última 
quarta-feira (12) a privatização de empresas públicas, 
após Paulo Guedes sinalizar que o governo poderia 
sofrer impeachment caso furasse o teto de gastos e 
continuasse ouvindo alguns conselheiros, ao que parece, 
mais preocupados com a reeleição que só possivelmente 
acontecerá em 2022. Bolsonaro disse que “os desafios 
burocráticos do Estado brasileiro são enormes”. “O 
Estado está inchado e deve se desfazer de suas empresas 
deficitárias, bem como daquelas que podem ser mais 
bem administradas pela iniciativa privada”, escreveu nas 


redes sociais. 


De acordo com o presidente, “num orçamento cada vez 
mais curto”, é normal os ministros buscarem recursos 
em outras fontes para obras essenciais. “Contudo, nosso 
norte continua sendo a responsabilidade fiscal e o teto 
de gastos”, afirmou. O presidente se referia à saída de 


dois secretários da pasta da economia. 


Bolsonaro afirmou ainda que privatizar uma empresa 
“está longe de ser, simplesmente, pegar uma estatal e 
colocá-la numa prateleira para aquele que der mais 


levá-la para casa”. “Para agravar, o STF [Supremo 


Tribunal Federal] decidiu, em 2019, que as privatizações 
das empresas 'mães' devem passar pelo crivo do 


Congresso”, escreveu. 


Paulo Guedes confirmou na terça-feira que o secretário 
especial de Desestatização, Salim Matar, e o secretário 
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, Paulo 
Uebel, pediram demissão dos cargos. O motivo seria a 
insatisfação de Mattar com o ritmo das privatizações de 
estatais. No caso de Uebel, o ministro disse que a 
motivação seria a falta de andamento da reforma 


administrativa. 


Para Bolsonaro, todos os que deixam o governo 
voluntariamente “vão para uma outra atividade muito 
melhor”. “Em todo o governo, pelo elevado nível de 
competência de seus quadros, é normal a saída de 
alguns para algo que melhor atenda suas justas 


ambições pessoais”, escreveu. 
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QO GERAL 


Com o slogan “Não deixe 


George Soros pensar por 
você”, a resistência contra 
a agenda globalista do 
bilionário ganha eco no 


Brasil 


Stop 
Globalismo 





Com objetivo de barrar a | RR 
ascensão do globalismo no l 
Brasil, financiado 
principalmente pelo 


bilionário George Soros, 





fundador da Open Society 
Foundation, o Movimento Brasil Conservador (MBC) 
colheu mais de 40 mil assinaturas visando a criar o Dia 
Internacional contra as Influências de Soros. Um dos 
principais financiadores de clínicas abortistas e defensor 
da campanha de legalização das drogas, Soros já foi 
banido de alguns países por causa da defesa de pautas 


como estas. 


Por meio do slogan “Não deixe George Soros pensar por 
você”, a campanha foi repercutida em todo o Brasil e 
ficou entre os assuntos mais comentados no Twitter. 
Foram mais de 200 mil menções envolvendo o nome do 
bilionário em um único dia. O meio conservador luta 
incansavelmente nas redes sociais expondo o projeto de 
poder globalista de Soros para transformar países 


democráticos em ditatoriais. 


Os movimentos também tentam conscientizar as 
pessoas sobre a importância de não deixar que o maior 
financiador do aborto no mundo se infiltre no país com 
os seus atos ilícitos e imorais. Para muitos, Soros é 
estrategista e culpado por destruir governos e 
desestabilizar nações. O bilionário possui uma agenda 
que tem como foco atrair a destruição da cultura 
judaico-cristã, a legalização do aborto, promover a 


ideologia de gênero e censura na internet. 


Diante disso, no dia 22 de julho o MBC convocou a 
campanha contra a influência do globalismo no Brasil, 
colhendo assinaturas que foram entregues na semana 


passada no Congresso Nacional. As assinaturas são 


também uma demonstração de repúdio às propostas de 


Soros. 


O movimento visa a barrar as articulações do globalista, 
além de tornar a campanha internacional e intitular 12 
de agosto como o dia Internacional de Combate à 
Influência do bilionário, abrindo os olhos do mundo 
para o mal que ele pode causar para a população. A luta 
do MBC se baseia no exemplo da iniciativa da Hungria, 
país de origem do globalista, que criou o “Stop Soros”. 
Ele é conhecido por custear ONGs de imigração ilegal e 
dar suporte financeiro a militâncias contra os 
nacionalismos no mundo, Soros nunca escondeu a sua 
afinidade com pautas progressistas de movimentos de 


esquerda. 


No Twitter houve manifestação de vários parlamentares, 
incluindo as deputadas Carla Zambelli (PSL-SP), 
Caroline de Toni (PSL-SC) e Bia Kicis (PSL-DF). Nas 
publicações, os internautas criticaram o bilionário e o 
apontaram como o autor de ser o “maior financiador da 
esquerda no mundo”. Além disso, acusaram-no das reais 
intenções globalistas de Soros, que tem como foco 


acabar com a autonomia dos países. 


“Dia Internacional de Combate ao George Soros. Recebi 
40 mil assinaturas (uma das quais, a minha) do 
movimento MBC e vamos tocar em frente essa nota de 
repúdio e contamos com os parlamentares que apoiam a 
criação da Frente Parlamentar Conservadora de 


Deputados e Senadores”, publicou Bia Kicis. 


Olavo de Carvalho se manifesta sobre o caso de 


Soros 


O professor Olavo de Carvalho, que alerta os brasileiros 
há pelo menos 20 anos sobre esquerda e as influências 
globalistas no Brasil, manifestou-se pelo Twitter por 
meio de um vídeo. “Toda ação supõe um agente, e o 
agente tem que ter os meios de ação. Só quem tem os 
meios de ação hoje é a elite globalista que domina ao 


mesmo tempo o capital privado e os governos”, disse. 


As influências globalistas estão afetando até as maiores 
potências mundiais. Os EUA já lutam há anos contra as 
intenções de Soros. Em 2017, os americanos assinaram 
uma petição pedindo ao presidente Donald Trump para 
expulsar Soros e sua família do país. Mais de 9.000 mil 


assinaturas foram colhidas online. Os adversários 


denunciam Soros por se envolver nas relações internas 
de países estrangeiros e apoiar revoluções. Existem 
fortes indícios de que ele ainda atua tentando atrapalhar 


a campanha de reeleição de Trump. 


“Presidente Trump, nós, o povo, estamos lhe pedindo 
para banir George Soros do nosso país. Pedimos-lhe 
para proibir tanto George Soros como todos os membros 
da sua família de fazer todo e qualquer negócio em 
nosso país, e de contribuir para os políticos ou suas 
fundações a fim de influenciar e manipular os nossos 


políticos corruptos”, disse a petição. 


Os autores da petição chegaram a pedir a Trump para 
tornar crime qualquer tipo de negócios com Soros e seus 
familiares, bem como aceitar dinheiro dele. “Estamos 
lhe pedindo para emitir um mandado de prisão pela 
contratação de pessoas com intenções de provocar 
tumultos e protestos, ferindo nosso povo e danificando 
nossas propriedades... como George Soros tornou claro 
que ele está trabalhando para destruir o nosso país, 
devem ser imediatamente introduzidas restrições contra 
toda a família Soros nos Estados Unidos para impedir 


mais traição contra o nosso país”. 


Agenda 2030 


O presidente Jair Bolsonaro vetou a Agenda 2030 da 
ONU (Organização das Nações Unidas) ao sancionar 
Plano Plurianual da União (PPA) para o período de 2020 
a 2023. Em nota, a presidência disse que o decreto foi 
tomado após manifestações de ordem técnica e jurídica, 
que apontavam inconstitucionalidade na eventual 


sanção do PPA com a Agenda 2030. 


A Agenda 2030 foi feita em 2015 com objetivos a serem 
perseguidos pelos países signatários do texto até 2030. 
Ao todo, são 17 finalidades que englobam erradicação da 
pobreza, fome zero e agricultura sustentável, saúde e 
bem-estar, igualdade de gênero, educação de qualidade, 
água potável e saneamento, crescimento econômico, 
energia limpa e acessível, cidades sustentáveis, 
inovação, consumo e produção responsáveis, e ações 


contra as mudanças climáticas. 


Em julho, Bolsonaro se posicionou mais uma vez. Duas 
resoluções sob avaliação na ONU sinalizam a 
importância dos grupos evangélicos na formulação da 


política externa brasileira. O posicionamento do Brasil 


vai na direção de se colocar internacionalmente como 
nação contra o aborto. Diante disso, a pretensão é não 
deixar qualquer citação à educação sexual e saúde 
reprodutiva, evitando também as discussões até mesmo 
quando se retrata a proteção a vítimas de mutilação 


genital na África, por exemplo. 


O conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas 
ficou responsável para analisar um projeto para barrar a 
discriminação contra mulheres, e estuda a possibilidade 
de incluir outro projeto para lutar contra a mutilação 
genital feminina. Durante as reuniões de negociação, o 
delegado do Itamaraty solicitou mudanças profundas 
nos textos. No projeto contra a rejeição na ONU, o Brasil 
se aliou à Arábia Saudita para interromper a inclusão do 
termo educação sexual. Já os africanos colocaram em 
seu texto a proibição de mutilação genital feminina. O 
Itamaraty se opõe a mencionar “saúde sexual e 


reprodutiva”. 


Mesmo o governo do Brasil saindo em defesa contra essa 
tortura que atinge cerca de 3 milhões de meninas por 
ano, o receio da nova ultraconservadora representação é 


de que nos próximos anos a ação seja utilizada para 


justificar práticas de aborto. No entanto, os autores dos 
textos negam que são a favor da interrupção da 


gravidez. 
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Letícia Dornelles 





ii COMPORTAMENTO 


Imagine uma noite sem estrelas no céu. Tão assustadora que 
pareça o fim do mundo. Você está deitada sem sono. Pensando 
no rumo que vai dar na sua vida. Sem bússola, GPS, mapa. Só 
você e a noite. Olha para o lado, e seu filho, ainda criança 
pequena, dorme o sono dos inocentes. Sem saber da escuridão 


e do medo da mãe dele de a noite perdurar por longos tempos. 


Você chora em silêncio. Pede ajuda a Deus. 
Para suportar a noite. O dia seguinte. E quem 
sabe quantos dias mais. Você pede alguma 
luz. Mínima que seja. Um olhar do Criador na 


sua direção. 


Às vezes, se acha esquecida. Você se sente 
como o grão quase invisível no Universo e do 


qual ninguém percebe a existência. 
— Esqueceu de mim, Senhor? 


Você tem o futuro daquele filho amado em 
suas mãos. Teme não conseguir sustentá-lo. 


Dar a ele educação, saúde, oportunidades. 
A criança acorda e pergunta: 


- Você está chorando, mamãe? E você 


disfarça: 
- Não, meu amor... Impressão sua... 


A criança toca nos seus olhos e percebe as 
lágrimas escorrendo pelo seu rosto. Abre os 
bracinhos e puxa você para perto. Faz com 
que você deite nos ombros ainda frágeis. 


Seca as suas lágrimas. 


-Calma, mamãe. Eu estou aqui. Você não 


está sozinha nomundo. 


“Filho... Como pode falar assim? 


Tãopequeno... 


-Você está com medo do escuro, mamãe? As 


estrelas estão lá. Você é que não asvê. 


-As estrelas estão lá. Mas a luz está ao meu 


lado. É você, amor. Meu filhoamado. 


Esse diálogo aconteceu quando Patrick tinha 
3 anos e meio. Uma criança iluminada por 
Deus. Que tirou o meu medo daquela noite 
escura. E tem sido assim desde que ele 
nasceu. Fez dez anos dia 17 de agosto de 
2020. Uma década de amor que nunca mereci 
e não sei como farei para retribuir. Nada que 
eu faça vai ser suficiente para oferecer o que 


ele merece. 


A vida tem altos e baixos. Mas os braços dele 
estão sempre abertos para me acolher. Como 
se ele fosse o adulto e eu a criança com 


medo. Tão pequeno e tão corajoso. Tão cheio 


de certezas e de alegria. Tão maduro e tão 


ingênuo. 


Meses atrás, a noite estava muito escura. 
Meu filho olhou e disse: 


- Com medo do escuro, mamãe? As estrelas 
estão lá. Você é que não está conseguindo 


ver. 
Ele dormiu. 


A luz veio com nome e sobrenome: Marco 
Feliciano. Um pastor que me mostrou que 
Deus não esquece da gente. Só quer que se 
creia antes de ver. Quando você fortalecer a 


sua fé, O 


milagre acontece. Marco me abriu portas que 
estavam fechadas. Clareou a minha noite. 


Fez Deus olhar para mim. 


Nos dez anos do meu filho, eu só posso dizer: 
muito obrigada, meu irmão Marco Feliciano. 


Você nos ajudou no momento mais difícil da 


minha vida. Quando a noite não era apenas 
escura e assustadora. Era absurdamente 


pesada sobre os meus ombros. 


Você é tantas vezes maltratado. Tantas vezes 
mal compreendido. Subjugado. Sofre. É 


humano. 


Tem sua linda família, mas deixa suas lindas 
meninas e sua esposa em casa, e sai pelo 
mundo para ser a luz na vida de quem está 
perdido na escuridão. Você tem a luz de Deus 
em si. Por onde passa, deixa um sorriso de 
esperança no rosto de quem antes estava 
chorando. Por onde caminha, deixa a estrada 
melhor do que antes. Você coloca flores 


abençoadas onde há apenas erva daninha. 


Você tem o coração gigante. Tem o dom da 
palavra. Tem o poder de fazer uma pessoa se 
emocionarem e chorarem feito criança num 
culto. Mas não por tristeza. Muito pelo 


contrário. Por conseguir ser o braço da 


criança inocente que chama para si o 


problema alheio, de desconhecidos, e diz: - 


Mergulhe. O pior vai passar. E você vai 


respirar novamente. 


Respiro. E outros respirarão. Porque você 
ajudou ou ajudará. Você tem essa missão. 
Que Deus o abençoe e seque as suas 
lágrimas. Como humano que é, e pelo tanto 
de sofrimento que escuta de seus fiéis, 
também leva o peso do mundo nas costas. 
Absorve a dor alheia. Quando precisar, 
também olhe para o céu e veja as estrelas. 
Elas estão lá. Para cada um de nós. Deixe-se 
iluminar cada vez mais. Para que você seja 
sempre forte para secar as tantas lágrimas 
que passam pelo seu caminho. Nada é por 


acaso. Deus o escolheu. Creia. 


IR AO TOPO 





X i 
O ativismo sem limites do 
Poder Judiciário 


Rogério Greco 





* JUDICIÁRIO 


Se não bastassem as frequentes interferências do STF junto aos 
poderes Executivo e Legislativo, agora chegou a vez do Tribunal 
Superior Eleitoral mostrar a força do ativismo judicial. 
Relatando o Recurso Especial Eleitoral nº 82- 
85.2016.6.09.0139, da Comarca de Luziânia — Goiás, o Ministro 
Edson Fachin endossou a tese denominada de Abuso do Poder 


Religioso. Em seu voto, disse o Ministro: 


“No campo das eleições, o respeito ao 
princípio da liberdade de escolha e à 
preservação da igualdade de oportunidades 
deve incidir sobre qualquer pessoa ou 


entidade que se encontre em situação de 


exercer influência sobre o eleitorado, 
circunstância em que se enquadram os 
ministros religiosos e suas respectivas 
organizações, sobretudo quando se nota que, 
em termos numéricos, as igrejas 
legitimamente constituem os grupos de 


interesse mais importantes. 


A imposição de limites às atividades 
eclesiásticas representa uma medida 
necessária à proteção da liberdade de voto e 
da própria legitimidade do processo 
eleitoral, dada a ascendência incorporada 
pelos expoentes das igrejas em setores 
específicos da comunidade. Dita 
interpretação finca pé na necessidade de 
impedir que qualquer força política possa 
coagir moral ou espiritualmente os cidadãos, 
em ordem a garantir a plena liberdade de 
consciência dos protagonistas do pleito. 


Jurisprudência estrangeira”. 


Interessante que, antes de assumir o cargo 


que agora ocupa, o Ministro Fachin subiu em 


palanque do PT, enaltecendo a candidatura 
de Dilma Roussef, em 2010. Será que ele, na 
então condição de advogado e professor da 
Universidade Federal do Paraná, tinha esse 
direito, já que, em seu meio acadêmico, 
profissional e social, também era formador 
de opinião e podia influenciar os eleitores? 
Afirmou, inclusive, que tinha em suas mãos 
um “manifesto de centenas de juristas 
brasileiros que tomaram lado”, dizendo que 


apoiavam Dilma[1]. 


Assim, será que professores, advogados, 
jogadores de futebol, integrantes da 
maçonaria, associados de agremiações 
esportivas, clubes, cantores, artistas de 
teatro e TV, jornalistas, presidentes de 
sindicatos, influenciadores digitais etc, 
também serão impedidos de expressar suas 
opiniões políticas, ou o foco será tão 
somente aqueles que professam a religião 
cristã, seja em sua vertente católica, ou 


mesmo a protestante? 


O absurdo é evidente. Tenta-se criar, via 
indevido e ilegal ativismo judicial, mais uma 
modalidade de abuso de poder, não previsto 
pela Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1999, que aponta somente aqueles de 
natureza econômica e política que, quando 
devidamente demonstrados, tornam 


inelegíveis aqueles que os praticarem. 


Na verdade, esse voto teve início em virtude 
de uma condenação, confirmada pelo TRE, 
que sustentou a tese do abuso de poder 
religioso, para com isso aplicar a pena de 
cassação e declaração de inelegibilidade pelo 
prazo de 8 anos à vereadora da cidade de 


Luziânia, Valdirene Tavares dos Santos. 


Pelo que consta dos autos, a vereadora teria 
participado de uma reunião, com um 
pequeno grupo de pessoas, feita nas 
dependências da igreja Assembleia de Deus, 
com duração aproximada de 3 minutos, onde 
teria relatado as dificuldades encontradas em 


seu trabalho na Câmara Municipal. 


Independentemente do que foi ou não falado 
nessa reunião, isto é, se a vereadora se 
dirigiu a um grupo de pessoas religiosas com 
a finalidade de cooptar seus votos para a 
eleição, isso fazia parte do processo 


democrático. 


Por que razão os membros de uma igreja não 
poderiam ouvir propostas daqueles que 
seriam seus representantes, e estariam 
encarregados de gerir, ou pelo menos 
auxiliar na gestão da coisa pública? Abusar 
do poder é fazer com que as armas sejam 
desiguais no processo eleitoral. Isso ocorre, 
como se sabe, quando alguém se vale de seu 
poder econômico ou político para, 
basicamente, anular a disputa eleitoral, 
comprando votos, utilizando-se da máquina 


pública em seu favor etc. 


Como ficariam os discursos inflamados que 
ocorrem nas sedes dos sindicatos ou nas 


instituições de ensino onde se utilizam, 


muitas vezes, de dinheiro público para 


promoverem seus candidatos? 


Conforme identificaram, com precisão, 
William Douglas e Valmir Nascimento 


Milomem Santos: 


“A tese do ‘abuso religioso” é eivada de uma 
visão equivocada, que tenta excluir as 
pessoas de fé do debate público. O Estado é 
laico, não laicista. Não é possível excluir da 
discussão política quem tem e assume sua fé. 
O próprio TSE, ao julgar o RO 265.308, em 
2017, decidiu que a Constituição e as leis 
eleitorais não contemplam a figura do “abuso 
do poder religioso” porque o Congresso 
jamais criou essa figura. Se o Judiciário 
criasse esse crime eleitoral, haveria um 
ativismo inaceitável, com mais uma invasão 
das competências do Legislativo — além do 


desrespeito ao texto constitucional. 


A tipificação do ilícito eleitoral em face 


somente dos religiosos também seria uma 


flagrante discriminação, uma perseguição 
religiosa. Não há debates dessa natureza 
sobre outros setores. Ainda que possa haver 
excessos e até coação psicológica para 
direcionar os votos em outros nichos, não 
está posta a hipótese de se criar, por 
exemplo, o crime de “abuso de poder 
ambientalista”, “ruralista” ou “sindicalista”. 
Nessas situações, a influência é considerada 
legítima, como o simples exercício da 
liberdade de pensamento. Religiosos não 
poderiam falar sobre política porque são 
imaturos ou incapazes de abordar temas 
complexos e fundamentais para o país? Isso 


chega a soar ofensivo”[2]. 


Nas igrejas, o que pode ocorrer é a simples 
indicação de um candidato cujos princípios 
estejam com ela alinhados. Por que razão a 
igreja teria que ficar calada quando, por 
exemplo, candidatos que não se pautam 
pelos princípios cristãos estivessem 


concorrendo com outros que os adotam? Não 


somente é natural, como também 
constitucional o direito à informação, e isso 
pode ocorrer em qualquer ambiente, 


incluindo, aqui, obviamente, o religioso. 


No último pleito, por mais ridículo que isso 
pudesse parecer, vimos candidatos da 
esquerda à Presidência da República 
participando de missas católicas, mesmo 
sabendo que os marxistas não acreditam em 
Deus e entendem que a igreja deva ser 
substituída pelo Estado. Isso ocorre, e 
sempre ocorrerá. Caberá aos fiéis separar o 
joio do trigo, como diz a própria passagem 
bíblica. 


Em vingar essa posição no Tribunal Superior 
Eleitoral, por princípio de justiça, ninguém 
mais poderá se manifestar politicamente, em 
se tratando de ambientes que envolvam 


aglomerações físicas ou mesmo digitais. 


Existem instituições que supostamente são 


chamadas de cristãs, mas que, sabidamente, 


professam e difundem ensinamentos de 
esquerda, marxistas. Essas também serão 
caladas, ou a decisão se dirige apenas às 
igrejas com viés conservador? Como se 
verifica sem muito esforço, pautas religiosas 
progressistas são aceitas, ao contrário 


daquelas conservadoras. 


Não é incomum que líderes religiosos, 
principalmente aqueles ligados a grandes 
denominações, permitam que todos os 
candidatos ocupem o púlpito para tornar 
públicas suas propostas, tal como acontece 
em vários programas de televisão. No 
entanto, deve ser defendido, a todo custo, 
que isso é uma mera liberalidade, uma vez 
que as pautas cristãs podem não se coadunar 
com as de alguns candidatos, e não seria 
razoável que estes as expusessem para um 


público que lhes é contrário. 


O importante é entender que as igrejas não 
necessitam de permissão estatal para expor 


seus pensamentos, indicar politicamente 


pessoas que comunguem com suas ideias, 
criticar o Estado naquilo que entende como 
necessário, enfim, a igreja não está sujeita às 
absurdas castrações, tal como ocorre em 
países que adotam posturas marxistas, a 


exemplo do China e da Coreia do Norte. 


Nossa Constituição, em seu preâmbulo, que 
parece ser ignorado por aqueles que detêm o 


poder, diz, textualmente: 


Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais, a 
liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, 


promulgamos, sob a proteção de Deus, a 


seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL. 


Parece que autoridades com tendências 
progressistas pularam a parte que no 
preâmbulo diz: Sob a proteção de Deus. 
Talvez porque entendam ou que Deus não 
existe ou que, na verdade, sejam eles o 


próprio Deus. 


Esperamos que os demais ministros do TSE 
rejeitem essa tese inconstitucional e que se 
mantenha a liberdade política em todos os 


ambientes, incluindo-se a igreja. 


[1] In https://www.youtube.com/watch? 
v=8BIdfkmUq5I, acessado em 13.8.20. 


[2] DOUGLAS, William; SANTOS, Valmir 
Nascimento Milomem. Abuso de poder 
religioso? Artigo publicado no Correio 
Braziliense, 01/07/2020, p.153. 
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Presidente, resgate o Altar da 
Pátria! 


Laudelino Lima 


“P BRASIL 





Estamos diante de uma oportunidade única para o setembro 
que se aproxima. Essa é uma sugestão para que o nosso augusto 
presidente inicie a semana da Pátria (02/09) com um discurso 
na frente da carcaça do Palácio de São Cristóvão, calcinado pela 
incúria universitária, a mesma que foi capaz de demolir a 
marretadas a capela imperial para dar lugar a um esqueleto de 


baleia. Não estou brincando. Fizeram isso. 


Não existe Palácio de São Cristóvão. As 
coisas devem ser chamadas pelo seu nome e 
pelo o que representam para o nosso país. 
Surgiu como Palácio Real e cresceu como 


Palácio Imperial do Brasil. 


No dia 2 de setembro de 2018, todos vimos, 
lacrimosos, séculos de história flutuando 
pelo bairro na forma das cinzas do descaso, 
naquele que ainda é o maior crime mundial 
contra um patrimônio histórico no século 
atual. É um crime praticado por um ar- 
condicionado que carrega a culpa declarada 
em um relatório, tal como culpariam uma 
espoleta pela detonação de uma bomba 


atômica. 


Macularam uma data tão importante para 
todos nós. Explico: Num mesmo 2 de 
setembro de 1822, após reunião de conselho 
de Estado convocada e presidida pela 
Imperatriz Dona Leopoldina e aconselhada 
pelo Ministro José Bonifácio, assinou-se o 
decreto da nossa independência, nossa 


certidão de nascimento. 
Ali nasceu o Brazil. 


Ali nasceu, projetado por Debret e 


costurado pelas mãos da Imperatriz, o 


primeiro estandarte do Brazil entre as 
bandeiras das nações; a bandeira original do 


» 


Brazil (nasceu com “z” e ainda assim 
pronunciamos). A bandeira que surgiu junto 
com o Brazil, com a nossa independência, 
que nos acompanhou na Guerra do Paraguai 
e que tremulou no 13 de maio, não é a 
mesma que a atual. Há aqui necessidade de 
reparar um erro histórico. A atual bandeira 
do Brasil, com todo o respeito que um 
símbolo nacional mereça ter, é a bandeira da 
República. Há uma grande diferença entre a 
bandeira original do Brazil e a bandeira do 
regime atual. Não é a bandeira da 
monarquia. É a bandeira original do nosso 


país. 


Ali nasceu nossa primeira Constituição, 
depois que Dom Pedro I dissolveu a 
Assembleia Constituinte que produziu uma 
carta pífia e distante das necessidades reais 
do país. O imperador juntou um grupo de 


notáveis, que utilizaram o palácio algumas 


vezes nos quinze dias em que produziram 


nossa primeira carta. 


Ali nasceu uma rainha de Portugal, Dona 
Maria II; 


Ali nasceu o Imperador Dom Pedro II, o 
magnânimo, que alçou nosso país a uma 


potência mundial respeitada e admirada; 


Ali nasceu a Princesa Isabel, a redentora de 
toda uma raça e que faria muito mais se não 
fosse interrompida. Queria a reforma agrária 
com doações de terras para os libertos e o 


sufrágio universal feminino; 


Ali nasceu o Brazil, que está esquecido pelo 


Brasil. 


Enquanto milhares de pessoas viajam todos 
os anos para verem as cerejeiras em flor da 
Alameda Imperial do Japão em Kyoto, temos 
a única Alameda Imperial do mundo, com 


mata atlântica. Falo da Alameda das 


Sapucaias, em frente ao Altar da Pátria, o 


Palácio Imperial. 


Aquele local não é um canto qualquer da 
cidade. Merece ser resgatado da sanha que já 
assombra sua reconstrução, com pavorosas 
ideias modernas de certos coletivos, para 
novos usos inclusivos. Ele não nasceu para 
agradar minorias, nem para expor animais 
mortos. Imaginem derrubar Versalhes e 


distribuir insetos pelos seus 700 quartos? 


Mas, Laudelino, o que faremos com o Museu 


Nacional? 


Simples. Que seja reaberto em outro local. 
Mais especificamente na baixada fluminense, 
para encerrar de vez esse hábito nojento de 
investir em cultura bem longe do povo que 


mais deseja consumi-la. 


"Presidente, resgate o Altar da Pátria” 
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Alberto Alves 
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Disse, certa vez, o pastor batista e ativista político norte- 
americano Martin Luther King: “No final, não nos lembraremos 
das palavras dos nossos inimigos, mas do silêncio dos nossos 
amigos”. Em tempos de polarização política, em que não há 
trégua contra os conservadores por parte da esquerda e do 
poder por ela administrado, entram em cena aqueles que 
defendem que o radicalismo político é infrutífero e danoso ao 
país, e que o diálogo com o inimigo é o melhor caminho e a 
única solução imediata para remediar os conflitos. Além disso, 
é consenso na cultura cristã preferir paz à guerra, 
principalmente quando os adversários são seus perseguidores. 
Se é assim, como negociar com um inimigo que quer ver nossa 


destruição, com todos os nossos princípios? Seriam aqueles que 


tentam evitar a confusão negociando com eles, os nossos 


verdadeiros amigos? 


Falta no brasileiro comum a conscientização 
de que a esquerda não tem qualquer 
interesse em seu bem-estar, que seus 
objetivos são os de buscar o poder, apagar a 
história do país, subverter a cultura e 
eliminar a religião para que seus planos 
revolucionários utópicos, para que uma 
sociedade igualitária e supostamente 
bondosa nasça, a partir de tudo o que eles 


estão tentando destruir. 


Claro que nada disso é declarado 
abertamente, o que eles dizem é que estão 
combatendo o machismo, a corrupção no 
Estado e lutando em favor das minorias que 
sofrem, segundo eles, perseguições e maus 
tratos pela maioria que os discrimina. Nessas 
minorias estão inclusos os criminosos, 
negros, indígenas e membros pertencentes 


ao grupo LGBTQUIA+, mas tudo com 


intenção de procurar as mais remotas 
desavenças que possam provocar a dissensão 
em todos os seguimentos da sociedade: 
trabalhador contra o patrão, o cliente contra 
o empresário, o aluno contra o professor, o 
paciente contra o hospital etc. E isso eles 
fazem tanto no campo cultural quanto 
jurídico, o que inunda os fóruns e enriquece 


as agências de advocacia do país inteiro. 


Quem não se lembra, por exemplo, das 
constantes declarações de delegados em 
entrevistas às redes televisivas de jornais 
criminais sensacionalistas, afirmando que “a 
polícia está enxugando gelo, que não adianta 
prender que a justiça logo solta”, não 
percebe que essa característica tem estreita 
relação com o ativismo esquerdista com o 
objetivo de promover o caos que eles tanto 


perseguem. 


Para os mais antigos, a sensação de 
insegurança mudou muito e, apesar de 


termos uma sociedade tecnologicamente 


bem diferente da de antigamente, a sensação 
de insegurança aumentou muito. A honra, a 
moralidade, o respeito à pátria mãe e aos 
mais velhos viraram sinônimo de escárnio e, 
para alguns, radicalismo patriota 


ultrapassado e fascismo. 


O que muitos erroneamente acreditam é que 
essas transformações sociais do fim do 
período militar para cá são coisas orgânicas, 
de uma geração rebelde. Outros atéatribuem 
à modernidade ou até ao “final dos tempos”, 
mas quase ninguém imagina que isso não 
passa de um projeto meticulosamente 
arquitetado pela esquerda para nos destruir 


como povo, como sociedade e comopaís. 


Lembrando, a esquerda não perdeu a 
credibilidade perante a sociedade brasileira 
por causa das suas pautas ativistas. Não, ela 
perdeu por causa dos escândalos de 
corrupção, cuja sistemática faz parte da sua 
metodologia de atuação para que os planos 


de governo e de governança sejam atingidos. 


Infelizmente, são poucos os que estão 
percebendo que essas pessoas que agora 
afirmam estar sendo perseguidas pelo 
conservadorismo são os mesmas que 
estavam envolvidas nesse plano nefasto de 


nos destruir como povo e como nação. 


Como não puderam voltar ao poder pelo 
voto, fizeram-no pelos órgãos e instituições 
governamentais  aparelhados, fruto de 
décadas de preparação para que seu domínio 
fosse concretizado em sua integridade, a fim 
de que uma ditadura socialista fosse, aos 
poucos, implantada ao molde venezuelano e, 


agora,argentino. 


Se nossa cultura está pervertida, se nossa 
educação está falida (apesar dos pesados 
investimentos financeiros), e se a nossa 
política está um desastre, a culpa e a 
responsabilidade é toda da esquerda, e não 
como um acidente, mas como uma completa 
e sistemática articulação para que ela chegue 


a esse fim, com o objetivo de colocar no 


Estado o único capaz de mediar os conflitos 
artificialmente plantados nos mais diversos 
seguimentos da sociedade através de leis 


edecretos. 


Um instrumento eficaz de avaliação para 
saber até onde chegaram os tentáculos de 
influência esquerdistas é olhar quem defende 
as medidas austeras contra o vírus chinês. 
Estes, sem qualquer embasamento científico 
que tão avidamente declaram defender, 
fomentam um radicalismo insustentável de 
medidas contra o vírus, sem paralelo no 
mundo. Põem em cheque até os 
conhecimentos mais fundamentais de saúde, 
como, por exemplo, exercitar-se ao ar livre, 
só para sustentar o argumento de que o vírus 
é perigoso e promover o terror que lhes 
permite controlar o povo como eles tanto 


desejam. 


Tudo precisa passar pelo crivo da 
comprovação científica, até para os conceitos 


mais fundamentais de saúde pública, que 


dispensam qualquer pesquisa científica por 
serem tão triviais. Tudo é questionado para 
que as narrativas sejam eficazes e todo o 
apelo ao senso comum por sua frivolidade 


argumentativa sejadescredibilizado. 


O uso compulsório de máscara é uma prova 
disso, e as pessoas parecem simplesmente 
não se dar conta do problema. Se alguém 
ousa afirmar que o uso de máscaras faz mal à 
saúde, eles logo argumentam que não há 
estudos científicos que comprovem tal 
afirmação como se isso fosse preciso. O que 
então nos obriga a apelar para a associação 
mais rudimentar que nossa capacidade de 
persuasão nos permite alcançar. Se, por 
exemplo,  consumirmos nosso próprio 
excremento, isso faz mal à saúde, pois se 
trata de substâncias que o nosso corpo 
expele. Por que, então, precisamos de 
comprovação científica para constatar que 
iremos nos intoxicar se inalarmos nosso 


próprio gás carbônico que expiramos? Dito 


de outra forma, se sabemos que comer 
nossas fezes e bebe nossa urina faz mal à 
nossa saúde, por que temos que acreditar 
que inalar o gás carbônico que expelimos 
naturalmente também não o faz? É mesmo 
necessário um estudo científico para atestar 


tamanha obviedade? 


Se a preocupação com a toxidade pelo uso de 
máscaras não fosse legítima, não haveria 
rigorosos mecanismos de segurança em 
máscaras para as mais variadas finalidades 


profissionais que demandam seu uso. 


O mais assustador não é só perceber o 
absurdo dos questionamentos impostos pela 
esquerda de conhecimentos já estabelecidos 
para legitimar suas medidas “contra o vírus 
chinês”, mas a adesão do povo, que sequer é 
capaz de verificar a pertinência dessas 
medidas e as aceita com a maior 
benevolência. Muitos até militam em seu 


favor. 


Excetuando esses aspectos cômicos das cada 
vez mais apelativas atitudes da esquerda, 
não podemos nos esquecer de que vidas 
humanas estão em jogo, e que, para eles (a 
esquerda), elas não possuem a menor 
importância quando a causa revolucionária 
está em perigo. Não há qualquer apego à 
honra, ou a princípios e valores, que se 
sobreponha ao ideal revolucionário, mesmo 
que isso custe a vida de milhões de pessoas. 
Tais ideais serão defendidos com unhas e 
dentes por aqueles que se dizem 


levianamente defensores da vida. 


Portanto, negociar com esses militantes 
esquerdistas a fim de encontrar um ponto de 
equilíbrio para o diálogo é pura ilusão, e 
aqueles que se propõem a essa tarefa só 
atrapalham, em vez invés de ajudar. 
Devemos nos conscientizar de que o 
socialismo é, de longe, o pior de todos os 
inimigos que o conservadorismo já enfrentou 


em toda a sua história, porque ele age 


dissimuladamente, e é através do fomento às 
dissensões nas divisões naturais das 
demandas da nossa sociedade cristã que se 


sustenta seu ideal revolucionário. 


O socialismo precisa ser criminalizado 
urgentemente, e aqueles que se abstiverem 
de um posicionamento a ele contrário, ou se 
calarem diante das manifestações dessa 


necessidade,não devem ser ignorados e 


precisarão responder por isso quando o dia 
chegar. Esses ditos “amigos” não serão 


esquecidos! 
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Padre José Eduardo 





ii COMPORTAMENTO 


Tenho acompanhado o caso da menina de dez anos que foi 
violada por um parente e teve uma gravidez como resultado da 
violência sexual. A absurdidade da situação causa em todos nós 
uma justificada comoção, a qual pode, porém, ser usada de 


modo a obscurecer uma análise atenta e racional dos fatos. 


Gostaria de chamar a atenção para alguns 
detalhes: 


1. O movimento que visa à expansão da prática do aborto adota como técnica retórica a 
sistemática invisibilização do bebê. E a razão disso foi explicitamente declarada pela então 
presidente das "Catholics for Choice”, Frances Kissling, na entrevista que concedeu a Rebecca 
Sharpless em 2002, em Washington DC: "Quando você contrapõe um feto contra uma mulher, a 
mulher perde. Você sabe disso. Bebês contra mulheres, os bebês vencem". 

. Ora, no caso concreto deste fim de semana, todo o noticiamento silenciou cuidadosamente o 
fato de que o bebê estava com 23 semanas de gestação, ou seja, quase seis meses. Tratava-se de 
um bebê já formado. 

. Os objetivos deste silenciamento eram: fazer o aborto acontecer às pressas, através de uma 
autorização judicial, para conseguir-se um precedente; manter a opinião pública imobilizada ou 
confusa, concentrando todas as atenções sobre a violência sexual, fazendo apelo aos 
sentimentos de revolta da população; amordaçar todos os pró-vida como fanáticos, 
fundamentalistas, obscurantistas que querem apenas salvar a vida de um bebê, a despeito da 
vida da mãe. 

4. A força desta retórica está na invisibilização do bebê, mas também na mentalidade utilitarista 

que se conseguiu incutir na mente das pessoas, que pensam mais ou menos assim: "Como uma 
criança vai gestar uma criança? E esta menina, não vai para a escola? Quem vai cuidar do bebê?” 
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São questões importantes, mas cuja solução ética é também exigente. Em outras palavras, todos 
nós temos muitos problemas que, por exemplo, se revolveriam com a eliminação de uma pessoa, 
mas esta não é a solução verdadeira, pois não se pode atropelar uma vida humana. Aqui, a 
afirmação de um aspecto (a vida do bebê) não equivale à negação do outro (a vida da mãe). 
Trata-se de um falso dilema. A verdadeira solução ética consistiria em salvar as duas vidas e 
fazer tudo que fosse humanamente possível para tornar as duas viáveis, coisa que é muito mais 
exigente e que demanda muito mais atenção. 

. Do ponto de vista da justiça, a invisibilização do bebê constitui uma gravíssima iniquidade. 
Qualquer pessoa minimamente lúcida sabe que é errado condenar um inocente a qualquer pena 
(num Estado democrático, existe não apenas a presunção de inocência, como também o direito 
à ampla defesa). Quando falamos sobre a "pena de morte”, então, a questão se torna 
imensamente mais delicada. Ora, quem não conseguirá perceber o absurdo horror que consiste 
em condenar um bebê inocente à pena de morte, sem que ele tenha feito nada de errado e sem 
possibilidade alguma de defesa? Será que alguém é incapaz de perceber o quanto isso é injusto? 
O verdadeiro culpado, o estuprador, deve ser duramente punido (se já não o foi), bem como os 
responsáveis pela criança (vale dizer, pelas duas crianças). 

. Parece que o processo de aborto já foi iniciado com uma injeção de cloreto de potássio no 
coração do bebê (ao menos foi o que li na internet). A gestante corre riscos com o procedimento 
e, além do trauma da violência sexual e do aborto, pode ter sequelas graves em seu próprio 
corpo. Em outras palavras, em benefício do aborto, invibiliza-se não apenas o bebê, mas 
também são gerados os próprios malefícios do aborto na vida da mulher. 

. Por fim, nós precisamos zelar pela nossa própria mente, pois, desgraçadamente, há todo um 
sistema de educação projetado para formar pessoas passivas à cultura da morte. Temos de vigiar 
sobre os nossos pensamentos, sentimentos, palavras, ações e omissões. As fundações 
interessadas em promover o aborto amam explorar casos de comoção pública não apenas para 
avançar em sua agenda de ampliação do aborto, mas também para nos encurralar 
psicologicamente, para nos fazer trair nossas convicções através de sentimentos contraditórios, 
para derrubar as nossas resistências intelectuais. 
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Tenha muito cuidado. Uma análise sincera e 
atenta da situação pode facilmente mostrar 
que, numa drama de tão grandes proporções, 
nenhuma solução é realmente isenta de 
dores, mas existe sempre um caminho mais 
justo e mais humano com todas as vidas em 


questão. 


Em todo caso, rezemos por esta mãe, por 
este bebê, pelos pais e por todos, rezemos 
pedindo perdão a Deus por este grave e 


irreparável dano feito a uma vida inocente. 


Que Deus tenha misericórdia de nós todos e 
nos ajude a combater a violência sexual, o 
aborto e todas as injustiças decorrentes disso 
tudo. 
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